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RESUMO 

 

O artigo tem como objetivo analisar os principais desafios do Plano de Contratações Anual 

(PCA) no Senado Federal, focando na integração com o Planejamento Estratégico e 

Orçamentário. Utilizando técnicas de triangulação de dados quantitativos e qualitativos, a 

metodologia incluiu análise de índices financeiros, revisão bibliográfica e documental. Foram 

realizados 215 processos de contratações, em 2023, totalizando R$ 492.105.282,11, com 

72,43% do orçamento destinado a despesas com pessoal e 1,72% com uma pequena parte 

destinada para investimentos. O estudo destaca-se sobre a importância da equipe de governança 

em acompanhar todo o ciclo das demandas até a implementação das contratações, integrando 

também os projetos estratégicos alinhados às diretrizes institucionais, visando evitar a 

fragmentação de compras e promover eficiência nos processos. Além disso, existem sistemas 

de controle e capacitação dos servidores, permitindo uma atuação eficaz nos setores 

encarregados do planejamento, compras e execução das contratações. A conclusão geral é que 

o Plano de Contratações Anual (PCA) e a implementação do Sistema Integrado de Contratações 

(SENiC) melhoraram a gestão das contratações no Senado, embora desafios persistam. A 

pesquisa sugere novas investigações sobre políticas de contratações públicas e a replicabilidade 

das práticas do Senado em outras Casas Legislativas Municipais, visando maior eficiência 

financeira. 

 

Palavras-chave: Planejamento Estratégico; Planejamento Orçamentário; Nova Lei de 

Licitações; Plano de Contratações Anual. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



 

 

ABSTRACT 

The article aims to analyze the main challenges of the Annual Contracting Plan (PCA) in the 

Federal Senate, focusing on integration with Strategic and Budgetary Planning. Using 

quantitative and qualitative data triangulation techniques, the methodology included analysis of 

financial ratios, bibliographic and documentary review. 215 hiring processes were carried out 

in 2023, totaling R$492,105,282.11, with 72.43% of the budget allocated to personnel expenses 

and 1.72% with a small part allocated to investments. The study highlights the importance of 

the governance team in monitoring the entire cycle of demands until the implementation of 

contracts, also integrating strategic projects aligned with institutional guidelines, aiming to 

avoid fragmentation of purchases and promote efficiency in processes. In addition, there are 

control and training systems for employees, allowing effective action in the sectors responsible 

for planning, purchasing and executing contracts. The general conclusion is that the Annual 

Contracting Plan (PCA) and the implementation of the Integrated Contracting System (SENiC) 

improved contracting management in the Senate, although challenges persist. The research 

suggests new investigations into public contracting policies and the replicability of Senate 

practices in other Municipal Legislative Houses, aiming for greater financial efficiency. 

 

 

Keywords: Strategic Planning; Budget planning; New Bidding Law; Annual Hiring Plan. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, que institui uma nova lei de licitações e 

contratos, promove mudanças nas contratações públicas, a fim de unir esforços legislativos para 

modernização da antiga Lei nº 8.666/93. Além disso, observa-se a Governança nas Contratações 

Públicas, contribuindo como uma ferramenta de eficiência para o gestor público utilizar na 

prática. Em suma, a nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos é uma inovação da lei 

á prática da reforma dos procedimentos e contratos públicos. Segundo entendimento de 

Amorim (2021) os operadores de Direito discordam da ideia de que na prática a teoria é 

diferente, ou seja, uma boa teoria, quando aplicada por quem enfrenta os desafios, na prática é 

ainda melhor.  

Com similar pensamento Denhardt e Catlaw (2016) mencionam que os teóricos da 

organização pública, bem como outros teóricos sociais, foram influenciados pela era industrial 

no século passado por três pensadores importantes: Karl Marx, Max Weber e Sigmund Freud. 

Embora, esses pensadores não estejam ligados diretamente ao desenvolvimento da 

administração pública, eles contribuíram para que teóricos e profissionais da área, 

reconhecessem a necessidade de atenção não apenas a técnica, mas também a teoria social, ou 

seja, às condições sociais e culturais. 

Objeto de estudo teve como escolha o ambiente do Senado Federal primeiramente, por 

ser órgão do Poder Legislativo Federal, uma das duas instituições que compõe o Congresso 

Nacional, com grande volume de compras e visibilidade pública. Além do fato que sou 

servidora pública do Poder Legislativo Municipal, o qual será de grande valia para o meu 

aprendizado no campo de aplicação dessa pesquisa. Outro fato, é a justificativa do desafio de 

implementar o que é preconizado no artigo nº 11 da Lei 14.133/21, que visa assegurar o 

alinhamento das contratações ao planejamento estratégico e às leis orçamentárias, promovendo 

eficiência, efetividade e eficácia nas contratações públicas. 

Considerando esse cenário, torna-se necessário empreender uma investigação 

aprofundada nas diversas áreas como o Direito, Administração Pública e Contabilidade sobre 

os principais desafios do Planejamento de Contratações Anuais (PCA) nas contratações 

públicas pois representa uma mudança significativa na forma como as compras governamentais 

são realizadas, buscando promover maior transparência, eficiência e eficácia das contratações 

públicas. Diante disso, este estudo tem como objetivo geral analisar os principais desafios do 

Plano de Contratações Anual (PCA) no Senado Federal, focando na integração com o 

Planejamento Estratégico e Orçamentário. 
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 Destaca-se que a recente promulgação da Lei nº 14.133/2021, conhecida como a Nova 

Lei de Licitações, em seu artigo nº 5 estabelece como princípio o planejamento, sendo assim, a 

importância do planejamento no processo de contratações públicas e a necessidade de 

alinhamento entre o plano estratégico, o plano de contratações anual e o plano orçamentário, 

proporcionando um arcabouço legal que reforça a importância da integração entre esses 

elementos. 

Esta pesquisa tem como objetivo apoiar o avanço científico através de uma revisão 

bibliográfica e documental, visando a organização das informações de publicações e 

contribuições técnicas e acadêmicas sobre o Planejamento Anual de Contratações nas bases de 

dados Web of Science, Scopus, SciELO e RVBI. O procedimento técnico utilizado é a análise 

de triangulação e comparativa, busca-se validar tanto os dados quantitativos, obtidos a partir 

dos cálculos dos Indicadores Financeiros Governamental, quanto os dados qualitativos, 

derivados da revisão bibliográfica e documental, para analisar as Demonstrações Contábeis 

aplicadas ao Setor Público. 

Em suma, esta pesquisa pode representar uma contribuição substancial, especialmente 

em termos de gestão, oferecendo a outras instituições uma visão mais aprofundada dos desafios 

do Planejamento de Contratações Anual e sua conexão com o Planejamento Estratégico e 

Orçamentário no contexto específico do Senado Federal. Desse modo, apresenta um contexto 

de relevância acadêmica e também para aplicabilidade dos Indicadores na Análise Financeira 

do Setor Público, bem como, auxiliando nas tomadas de decisões. 

Por fim, após o capítulo introdutório, apresenta o segundo capítulo que aborda o 

referencial teórico, destacando o planejamento no setor público. O terceiro capítulo explica os 

procedimentos metodológicos adotados na pesquisa. Em seguida, é apresentado o quarto 

capítulo de análise e discussão dos resultados obtidos. Por conseguinte, o quinto capítulo com 

as considerações finais do estudo. 

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

Esta seção discorre sobre os desafios do Planejamento de Contratações Anual e sua 

conexão com o Planejamento Estratégico e Orçamentário no contexto específico do Senado 

Federal. 

A investigação revela vários insights importantes. Amorim (2021) em sua obra 

“Licitações e Contratos Administrativos” destaca que a gestão de aquisições enfatiza o 

planejamento e introduz o plano de contratações anual como um instrumento importante para 
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consolidar as previsões de aquisições e contratações planejadas pelo órgão ou entidade para o 

próximo exercício financeiro é essencial para agregar valor ao negócio da organização, 

gerenciar riscos de forma aceitável para garantir a eficiência na utilização dos recursos. 

 

2.1 Planejamento estratégico  

 

A administração pública vem se modernizando com a função de planejamento a partir 

do final do século XVIII e início do século XIX. O surgimento do plano foi necessário para 

atender a expansão da infra-estrutura das cidades. E posteriormente com a Segunda Guerra 

Mundial enfatizou a importância e a necessidade de planejar a execução de operações em 

grande escala. Por consequência do conflito mundial, a preocupação era com a restauração e 

conversão dos sistemas de produção, os planos de paz (Giacobbo, 1997). 

O planejamento teve várias abordagens e desafios, dentre eles, o planejamento 

financeiro (década 50), planejamento de longo prazo (década 60), o planejamento estratégico 

(iniciou-se nos anos 60), embora, esse instrumento passou a ser adotado intensamente na década 

de 70, no setor privado e, a partir dos anos 80, no setor público (Giacobbo, 1997). 

Ressalta-se que um dos pioneiros na teoria do Planejamento Estratégico foi Ansoff 

(1977) criando um método para a gestão na busca das “Best Practces”. Além disso, o autor 

define o planejamento estratégico como um processo contínuo e sistemático de formulação de 

estratégias pra tomada decisão em bases sistêmicas, racionais, por meio de programas formais 

de execução, com objetivo de alcançar resultados. 

Para Mintzberg (2006) o Planejamento Estratégico é quando a organização avalia de 

forma sistêmica suas forças e fraquezas, relativos aos ambientais internos e externos, e 

consequentemente realiza diagnóstico para um conjunto de estratégias explícitas e integradas 

que se pretende alcançar no futuro. Com efeito essas estratégias serão desenvolvidas em 

‘programas’, ou seja, em projetos específicos. 

É enfatizado por Bryson (1995) as vantagens do planejamento estratégico para o setor 

público são: pensamento estratégico e ação; além das seguintes melhorias: no processo de 

tomada de decisão; na organização, na organização do trabalho e dos resultados; nos benefícios 

diretos aos funcionários da organização. 

Uma outra abordagem realizada por Mintzberg (2006) é a questão do controle no 

planejamento, pois ambos estão entrelaçados, ou seja, “não pode haver controle sem 

planejamento e os planos perdem sua influência sem controles de acompanhamento.” Também 
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com a mesma abordagem sobre o controle o autor Giacobbo (1997) define que o controle é um 

dos padrões para medir o desempenho, ou seja, o monitoramento para que em tempo possa 

corrigir os desvios ou a incompatibilidade para que assegure a realização do planejamento. 

Na atualidade Chiavenato (2021). testifica que o conceito de planejamento estratégico 

é a construção de vários cenários futuros, e além de escolher dentre eles o mais provável, ou 

seja, elaborar vários planos e, ao longo do tempo, optar por medidas que possam atingir 

resultados fornecendo feedback em tempo real para novas decisões e ações, para as devidas 

adequações e ajustamentos às novas realidades que surgem pela frente. 

Outro assunto por analogia que Chiavenato (2020) trata é em relação ao controle, o qual 

deve proporcionar retroalimentação em tempo real, ou seja, durante todo o processo 

administrativo deverá planejar, organizar e de dirigir e liderar: esse feedback em tempo real, 

para assegurar flexibilidade, adaptabilidade e agilidade da empresa em sua totalidade.  

 

2.2 Planejamento estratégico governamental 

 

O planejamento governamental por definição De Toni (2014) envolve um processo 

político coletivo conduzido pelo Estado. Esse processo busca aumentar a capacidade 

governamental para implementar um projeto estratégico de sociedade. 

De Toni (2014) destaca que a história do planejamento no setor público está 

intimamente ligada à evolução do aparato estatal. Ele observa que, em nossa tradição, a adição 

do adjetivo "estratégico" ao termo "planejamento" é um fenômeno recente. Desde o Estado 

Novo, o planejamento governamental tem sido frequentemente associado a projetos de 

desenvolvimento econômico, especialmente aqueles de grande porte na área de infraestrutura. 

Conforme Cardoso Jr. (2011), a evolução do planejamento governamental no Brasil é 

detalhada no Quadro 1, facilitando uma melhor compreensão desse processo. 

 

Quadro 1 - Ciclos econômicos, Políticos e de Planejamento Governamental no Brasil – 1889-2020 

(continua) 

Fases econômicos 

e políticos 

Modelo de 

Estado 

Contexto econômico-

estrutural 

Contexto político 

institucional 

Dimensões do 

planejamento 

governamental 

Dimensões da 

gestão pública 

1889-1930 

Primeira 

República  

Predomínio 

de uma 

visão liberal 

oligárquica 

Economia com foco 

na exportação de café 

Construção do 

sistema estatal-

burocrático 

Inexistência de 

planejamento:  

Convênio de 

Taubaté - Crise de 

1929 

 

Patrimonialista 
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     (conclusão) 

Fases econômicos 

e políticos 

Modelo de 

Estado 

Contexto econômico-

estrutural 

Contexto político 

institucional 

Dimensões do 

planejamento 

governamental 

Dimensões da 

gestão pública 

1933-1955 

Era Getúlio 

Vargas  

Predomínio 

nacional 

populista 

Industrialização 

substitutiva de 

importações: 

-Bens de consumo não 

duráveis 

-Dependência 

financeira e 

tecnológica 

Implantação 

corporativa 

Planejamento não 

sistêmico: 

-Primeiras estatais 

-Plano Salte 

(saúde, 

alimentação, 

transportes e 

energia) 

-Patrimonial 

burocrática 

-Criação Depto. 

Adm.do serviço 

Público (DASP. 

1938) 

1956-1964 

Era Juscelino 

Kubitschek – 

internacional 

econômica 

Predomínio 

estatal 

democrática 

Industrialização 

pesada: -Bens de 

consumo durável 

-Montagem do tripé do 

desenvolvimento 

Inércia e crise do 

modelo 

Planejamento 

discricionário:  

-Pensamento 

cepalino  

-Plano de Metas  

Patrimonial 

burocrática 

 

 

 

1964-1979 

Regime Militar – 

crescimento 

desigualdade 

distributiva 

Predomínio 

estatal 

autoritária 

Industrialização 

pesada II:  

- Foco “milagre 

econômico” (1968-

1973)  

-Endividamento 

externo (1974-1989) 

Consolidação 

institucional-

autoritária 

Planejamento 

burocrático 

autoritário:  

-Escola Superior 

de Guerra (ESG): -

Potência (visão 

estratégica e 

geopolítica) 

- Plano de Ação 

Econômica do 

Governo - PAEG 

(1964-1967):   

- Plano Nacional 

Desenvolvimento 

PND II (1974-

1979) 

Patrimonial 

burocrática com 

enfoque – 

PAEG (1967) 

1980-1989 

Redemocratização 

– crise do 

desenvolvimento 

Predomínio 

liberal 

democrática 

Estagnação 

econômica:  

-Inflação  

-Endividamento 

externo (1974-1989) 

Redemocratização 

Reconstitucionali-

zação 

Planos de 

estabilização:  

-Plano Cruzado 

(1986)  

-Plano Bresser 

(1987)  

-Plano Verão 

(1988)  

-Plano Maílson 

(1989) 

Patrimonial 

burocrática – 

CF (1988) 

1990-2010 

Consolidação 

democrática – 

reformas 

estruturais 

Predomínio 

liberal 

democrática 

Reformas liberais: 

-Estabilização 

monetária 

-Endividamento 

interno (1995-2006)  

-Reformas estruturais 

(economia, política, 

social e institucional) 

Consolidação 

democrática  

-Reforma 

gerencialista 

-Experimento 

societal 

- Visão 

Estratégica 

-Planos 

estabilização: 

 -Plano Collor 

(1990)  

-Plano Real (1994)  

-Planos Plurianuais 

(PPAs) (2000-

2011) 

Patrimonial 

burocrática 

Gerencialista 

Societal 

2011-2020 

Modernização 

gerencialista do 

Estado  

 

 

 

 

 

 

 

  

Predomínio 

liberal 

democrática 

Reformas liberais: 

-Endividamento 

Externo 

-Previdenciária 

-Aumento Dívida 

Pública 

-Desvalorização da 

moeda 

- Privatização da 

oferta serviços 

públicos 

Predomínio liberal 

democrática: 

-Reforma 

administrativa 

-Crescimento 

controle social 

-Responsabilidade 

Fiscal 

-Arquitetura 

Governança 

Planos de 

estabilização: 

-Planos Plurianuais 

(PPAs) (2012-

2022) 

-PNE – Plano 

Nacional de 

Educação (2011-

2020) 

- 

Patrimonial 

burocrática 

Gerencialista 

Societal 

Fonte: Adaptado Cardoso Jr. (2011) 
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Portanto, o Quadro 1, vem reforçando o estudo De Toni (2021) citado também por 

Matus, 1993, 2000; Dror, 1999 análise de formação histórica do planejamento estratégico 

governamental (PEG) pode ser entendida como um conjunto amplo e diversificado de 

conceitos, estratégias, instrumentos e modelos teóricos. 

Hall (1989) apud Toni (2021), propõe a disseminação das ideias keynesianas na Europa 

pós-guerra, destacando três processos principais de difusão ideacional: (1) a dinâmica da 

economia, (2) a ação estatal e (3) a ação das coalizões políticas. Já Skkink (1991) citado por 

Toni, tem o mesmo pensamento de estudar a difusão das ideias desenvolvimentistas em países 

da América Latina, conclui-se que a existência de tomadores de decisão estratégicos 

desempenha um papel crucial. 

Para Schmidt (2008) apud Toni (2021) apresenta complementariedade quanto as ideias 

não apenas estão ligadas às estruturas de poder, mas também possibilitam a capacidade de ação 

dos atores, orientando escolhas, ações e comportamentos individuais ou coletivos. 

Entretanto, Kingdon (2011) apud Toni (2021) tem uma perspectiva inovadora, o qual 

propõe um modelo mais sofisticado para entender as prioridades governamentais, e entende que 

está intimamente ligado ao Planejamento Estratégico Governamental (PEG). Esse modelo é 

chamado de "modelo de fluxos múltiplos", sugere que as decisões públicas são influenciadas 

por uma espécie de "anarquia" entre atores, demandas e movimentos políticos, com inspiração 

no modelo de "garbage can". Outro ponto destacado por Kingdon é uma desconexão sistemática 

entre problemas e soluções devido à influência de múltiplos processos não controlados pelo 

governo, como a opinião pública, viabilidade técnica e política, força das coalizões e 

comportamento burocrático. 

 

2.3 Planejamento orçamentário 

 

Conforme Lunkes (2003), a palavra "orçamento" tem suas raízes na bolsa de tecido 

chamada de fícus, utilizada pelos romanos. Na França, o termo era conhecido como "bougue" 

ou "bouguete", e mais tarde foi adotado no vocabulário inglês entre os anos de 1400 e 1450. 

Com o advento da Constituição Inglesa, em 1689, criou-se práticas contemporâneas de 

orçamento. No início do século XX, os Estados Unidos desenvolveram conceitos e várias 

práticas de planejamento e administração financeira. Em 1907, New York foi a cidade pioneira 

em realizar a implementação do orçamento público (Lunkes, 2003, p. 36). 

No Brasil, o orçamento, teve sua criação a partir da administração pública através do 



17 

 

Erário Régio e do Conselho da Fazenda, em 1808, com a chegada de D. João VI. Com a 

Constituição de 1824 determinava que o Ministério da Fazenda ficaria responsável por receber 

o orçamento de cada ministério e suas respectivas despesas. Além disso, na Constituição de 

1891, o Congresso Nacional disciplinava o orçamento da receita e a fixação das despesas 

anualmente (Leite, Rita Mara, et al., 2008).  

De acordo com Horngren, Sundem e Stratton (2004) o orçamento é um elo entre o 

planejamento e o controle. Para Gaston Jèze(1928) apud Matias Pereira (2017) “Em uma 

definição mais geral, orçamentar refere-se a transformar recursos financeiros em objetivos 

humanos.”. Também, conforme aponta Aaron Wildavsky(1976) apud Matias-Pereira (2017) 

“O orçamento é essencialmente um ato político. É um plano de ação.” 

O orçamento contempla um apoio para a gestão tanto no planejamento quanto no 

controle, compondo o ciclo orçamentário que desenvolve o nível de desempenho, estabelece 

parâmetros, analisa a variação se necessário, realiza a correção ou reprogramação do plano 

organizacional (Horngren, Sundem e Stratton, 2004). 

Contribuindo com essa conceituação Matias-Pereira (2017) direciona o orçamento no 

sentido do orçamento público, sendo um instrumento de planejamento e de controle da 

Administração Pública, tendo como objetivo a reavaliação e fins do governo. Além disso, pode-

se fazer a avaliação comparativa de várias funções e programas entre si e semelhança de seus 

custos, bem como facilitar a análise da função total do governo e de seu custo em relação ao 

setor privado da economia. Também reforçando a conceituação Leite, Rita Mara, et al.(2008) 

menciona a importância do orçamento que é confirmada pela Lei nº. 4320/64, o qual tornou-se 

o principal instrumento de diretrizes para o processo de elaboração e execução orçamentária. 

Na Constituição Federal de 1988, definiu-se a estruturação de um sistema constitucional 

de normas ordenadoras em relação à matéria financeiro-orçamentária. Com relação a interação 

do plano plurianual, da lei de diretrizes orçamentárias e da lei orçamentária anual, com a Lei de 

Diretrizes Orçamentárias (LDO) cumprindo a função de ligação entre o plano e o orçamento. 

Logo, de forma especial, no cumprimento das prioridades e metas estabelecidas. (Matias-

Pereira,2017). 

 

2.4  Teoria do planejamento 

 

Giacobbo (1997) define o planejamento como instrumento gerencial, ampara os 

administradores no processo decisório de situações simples da rotina do ambiente 
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organizacional até as mais complexas situações que dizem respeito ao futuro da organização. 

O mesmo entendimento tem o autor Chiavenato (2021) tem no sentido de que o processo de 

planejamento se inicia com a definição dos objetivos e dos planos para alcançá-los, sendo este 

último o ponto de partida para o planejamento. 

Para Friedmann (1987) a teoria do planejamento conecta o conhecimento à prática da 

ação. O autor explora como o conhecimento teórico pode informar ações práticas e vice-versa. 

Em seu livro "Planning in the Public Domain: From Knowledge to Action" apresenta quatro 

grandes tradições intelectuais que moldaram o pensamento e a prática do planejamento:1) 

Reforma Social do planejamento para alcançar melhorias sociais através da gestão pública e 

intervenções políticas; 2) Análise de Políticas que utiliza o conhecimento científico e técnico 

para orientar os processos de tomada de decisão no setor público; 3) Aprendizagem Social, ou 

seja o conhecimento evolui através da experiência prática e do aprendizado contínuo e 4) 

Mobilização Social que seria o pensamento radical e utópico, enfatizando movimentos de base 

e mudanças estruturais na sociedade. 

Desse modo, considerando o téorico Henri de Saint-Simon citado por Friedmann (1987) 

é um dos primeiros pensadores a conectar o planejamento com a reforma social, ou seja, uma 

sociedade dirigida por cientistas e engenheiros, uma meritocracia orientada pela racionalidade 

científica.  

E ainda, complementando suas ideias Auguste Comte citado por Friedmann (1987) que 

desenvolveu o positivismo, influenciando a ideia de que o conhecimento científico deve guiar 

o planejamento e a administração pública, ou seja, confiança da análise Política nas ferramentas 

da economia neo-clássica implica que as premissas de valor desta disciplina sejam construídas 

nos seus trabalhos. Além de Karl Marx sobre o capitalismo e suas ideias sobre a luta de classes 

e a mudança revolucionária influenciaram profundamente as abordagens de mobilização social 

no planejamento. E ainda, o filósofo pragmático John Dewey que enfatizou a importância da 

aprendizagem social e da participação democrática no processo de planejamento. 

Outra linha de pensamento científico contemporâneo que Friedmann (1987) cita é Lewis 

Mumford o crítico da urbanização desenfreada, que propôs alternativas para o desenvolvimento 

urbano sustentáveis e centradas na comunidade; Herbert Simon que introduziu a noção de 

racionalidade limitada na tomada de decisões, uma ideia crucial para a análise de políticas e o 

planejamento. Já o filósofo Jürgen Habermas cuja teoria é sobre a ação comunicativa e a esfera 

pública, as quais têm como abordagens mais recentes do planejamento participativo e 

deliberativo. 

Com a mesma similaridade de pensamento o estudioso Friedmann (1987) oferece 
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insights valiosos sobre como o planejamento pode ser uma ferramenta para alcançar tanto 

eficiência técnica quanto empoderamento democrático. Sua ênfase em uma abordagem dialética 

e não tecnocrática ressalta a necessidade de o planejamento ser inclusivo, adaptativo e 

responsivo às necessidades da sociedade. 

 

2.5 Plano de contratações anual  

 

Apesar de ter sido introduzido recentemente o Plano de Contratações Anual (PCA) e o 

princípio do planejamento explícito com a Nova Lei de Licitações, é pertinente ressaltar que o 

planejamento das contratações já era exigido em regulamentações anteriores, embora sob 

diferentes terminologias. Tanto a Lei nº 13.303/2016, conhecida como Lei das Estatais, quanto 

a Lei nº 8.666/1993, que versa sobre licitações e contratos na esfera pública, já destacavam a 

relevância do planejamento antecipado das contratações públicas como parte integrante do 

princípio da eficiência na gestão dos recursos públicos. 

Cabe aqui um destaque quanto a importância do Tribunal de Contas da União (TCU) 

que emitiu o Acórdão nº 2.622 (BRASIL, 2015b) voltado para diretrizes dos órgãos de 

governança e a gestão das aquisições no âmbito Federal, foi orientado em seu item 9.2.1.12. a 

execução do processo de planejamento das aquisições. Com efeito, foi um marco para o 

aprimoramento da estrutura da fase de planejamento das contratações, o qual posteriormente 

surgiu o Plano de Contratações Anual (PCA). 

Dessa forma, o Plano de Contratações Anual (PCA) tem sua aplicabilidade desde o ano 

de 2019, no âmbito federal, o qual foi normatizado pela Instrução Normativa (IN) nº 1, de 1º 

de janeiro de 2019 pela Secretaria de Gestão do Ministério da Economia. 

Com o surgimento da Nova Lei de Licitação (Lei nº 14.133/21) de forma expressa no 

artigo nº 12, inciso VII sobre o Plano de Contratações Anual (PCA) como um dos instrumentos 

de planejamento que objetiva racionalizar as contratações dos órgãos e entidades, garantir o 

alinhamento com o seu planejamento estratégico e subsidiar a elaboração das respectivas leis 

orçamentárias. Para Di Pietro (2021) o Plano de Contratações Anual tem uma função primária 

para atender o princípio jurídico do planejamento, inclusive a boa gestão do orçamento, além 

disso servirá de base para a elaboração da lei orçamentária anual.  

Conforme pontuado por Amorim (2020) o PCA é um dos instrumentos de 

materialização da governança (e ainda que estabeleça como uma ação facultativa), a Lei nº 

14.133/2021 introduz o plano de contratações anual no inciso VII do art. 12 e no caput e § 1o, 
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II, do art. 18. E ainda, o autor comenta que o plano com o objetivo de consolidação da previsão 

de aquisições e contratações pretendidas pelo órgão ou entidade no exercício financeiro 

seguinte. Esse instrumento conterá demandas dos setores requisitantes, num processo prévio e 

necessário de consulta.  

Outro aspecto importante abordado no PCA é a publicidade e a transparência, o mesmo 

deve ser divulgado e disponível no sítio eletrônico oficial, sendo utilizado em dois momentos: 

no ano de sua elaboração e publicação, como subsídio na elaboração da Lei Orçamentária 

Anual, e no exercício seguinte, por ocasião das licitações e contratações (Rodrigues, 2023). 

Em uma visão mais ampla é possível afirmar que referido plano tem como função 

secundária, entre outras, mitigar aquisições desnecessárias, fracionamentos ilegais de 

objetos/despesas, bem como contratações com recursos orçamentários insuficientes ou até 

mesmo que possam comprometer o orçamento público. (Di Pietro, 2021, p. 46). Similarmente 

Guimarães (2022) também menciona que o PCA exerce uma função secundária de mitigar 

aquisições desnecessárias, indevidos fracionamentos de objeto e má alocação de recursos 

públicos.  

Outro estudo do autor Dourado (2020) com a mesma linha conclui que a implementação 

do Plano Anual de Compras teve um impacto positivo no desempenho do processo de compras, 

em relação a execução planejada do orçamento durante o exercício, bem como o uso mais eficaz 

dos recursos orçamentários, no alinhamento entre o planejamento das demandas de compras e 

contratações. Assim, contribuindo para redução do número de compras repetidas do mesmo 

objeto. 

2.6 O Ambiente e a Dinâmica do trabalho no Senado Federal 

 

Para discorrer sobre o ambiente do Senado Federal a respeito das contratações será 

necessário aprofundar como iniciou-se o instrumento normativo que regulamentava as 

contratações públicas. Primeiramente, foi através do Ato nº 10/2010 emitido pela Comissão 

Diretora, porém não havia nenhum mecanismo de governança ou conexão com a estratégia da 

instituição. 

Posteriormente, foi aprimorado pelo Ato nº 01/2011 que estabeleceu o programa 

PRORESULTADOS para aprimorar a gestão administrativa, reduzindo custos e melhorando a 

qualidade dos serviços prestados. Na sequência, o Ato nº 16/2011 que instituiu o Sistema de 

Governança Corporativa e Gestão Estratégica do Senado Federal que instaurou diversos eixos 

de ações, tais como gestão de risco, gestão estratégica de projetos, estratégia organizacional, 
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etc. Finalmente, o Ato nº 9/2013 sobre o Planejamento Estratégico do Senado Federal, composto 

pelo Mapa Estratégico Institucional e o Plano de Metas da Administração.  

Encerrando o ciclo com o Termo de Abertura do Programa Sistematização de 

Contratações implementado pelo Senado Federal entre 2014 e 2016, cujo objetivo era fortalecer 

o planejamento e o controle do fluxo de contratações, assim um protótipo para utilização do 

Plano de Contratações Anual, conforme Galha (2020). 

Em 09 de junho de 2022 foi editado a regulamentação interna do Ato da Diretoria Geral 

(ADG) nº 14 de que estabelece no âmbito do Senado Federal, disposições  acerca das 

atribuições e procedimentos de licitações e contratos administrativos, considerando a  Lei nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, com o intuito de ajustes e adequação das normas e regulamentos 

internos do Senado Federal para a compatibilização da Política de Contratações. 

No âmbito do Senado Federal, foi instituído o Comitê de Contratações do órgão, de 

acordo com o Regulamento Administrativo – RASF – (Anexo V – Política de Contratações do 

Senado Federal), composto pelos representantes responsáveis pelo Assessoramento corporativo 

da governança e gestão da estratégia organizacional, pela administração de contratações; e pela 

gestão das finanças, orçamento e contabilidade. Compete ao Comitê de Contratações aprovar 

anualmente o Plano de Contratações do Senado Federal, acompanhar a execução e decidir sobre 

alterações do Plano; e estabelecer prioridades das contratações de acordo com a estratégia 

organizacional e diretrizes da Comissão Diretora.  

Em suma, o Senado Federal conta com a estrutura organizacional atualmente com uma 

equipe de governança que acompanha desde o surgimento da demanda até a instrução e 

execução das contratações, além de associar os projetos estratégicos, ligados a diretrizes 

estratégicas para que não ocorra fracionamento de compras e economia processual. Além disso, 

dispõe de sistemas de controle e capacitações de servidores para atuar nos setores responsáveis 

pelas etapas de planejamento, instrução e execução das contratações, conforme estudo de Galha 

(2020). 

Na época atual, a operacionalização do PCA é realizada por meio do Sistema Integrado 

de Contratações do Senado Federal (SENiC), o qual tem como ferramenta um histórico de 

tempo de instrução de cada fase processual, ou seja, o sistema calcula de forma dinâmica a 

previsão de homologação/efetivação de cada contratação para que se torne mais céleres 

inicialmente previstas para o Plano de um exercício futuro, mas homologadas ainda no exercício 

corrente, bem como, contratações mais complexas cuja instrução acabe se alongando, passem 

a compor o Plano de outro exercício.  

Cabe registrar que o Plano de Contratações do Senado Federal não é um documento 

https://normas.leg.br/?urn=urn:lex:br:federal:lei:2021-04-01;14133
https://normas.leg.br/?urn=urn:lex:br:federal:lei:2021-04-01;14133
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com periodicidade anual, mas sim um registro que contempla as contratações que serão 

realizadas nos próximos cinco exercícios, para as quais já se conhece a demanda, ou seja, 

viabiliza uma gestão plurianual das contratações, para uma melhor eficiência, conforme 

apontado no estudo de Galha (2020).  

No Brasil, cada um dos poderes Legislativo, Executivo e Judiciário utilizam diferentes 

sistemas para administrar suas contratações públicas. Os principais incluem o Sistema 

Eletrônico de Informações (SEI), ComprasNet, SICONV (Sistema de Gestão de Convênios e 

Contratos de Repasse) e o Processo Judicial Eletrônico (PJe). Esses sistemas tem como 

funcionalidades os processos administrativos gerais dos órgãos e também a gestão de contratos 

e compras, embora o ComprasNet seja uma plataforma eletrônica focada especificamente em 

compras públicas. Ressalta-se que o Sistema Integrado de Contratações do Senado Federal 

(SENiC) se destaca por sua integração e pelo amplo mapeamento de todo o processo 

contratações públicas. 

Quanto à especificidade do processo de compras e contratações no Senado Federal, a 

relevância tanto no número de procedimentos realizados quanto no valor total despendido. A 

título de informação em 2023, foram conduzidos 215 processos de contratações públicas, 

somando um total de R$ 492.105.282,11. Já em relação ao orçamento do Senado Federal, que 

é considerável, foi aprovado o Projeto de Lei Orçamentária de R$ 5.704.106.296,00 para 2023, 

desse montante, 72,43% são destinados a gastos com Pessoal, 1,72% com investimentos, 

20,66% com Outras Despesas Correntes e 5,19% Reserva de Contingência.  

Apesar do orçamento expressivo, é importante destacar que o mesmo vem crescendo de 

forma linear. De acordo com Galha (2020), isso representa um desafio para o gestor público 

nas contratações públicas, devido à Emenda Constitucional nº 95 de 2016, conhecida como 'teto 

de gastos', que limitou as despesas primárias, fixou que os valores executados no orçamento de 

2016 como referência para os próximos 20 anos, permitindo apenas ajustes anuais com base no 

Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA). 

 

3 METODOLOGIA 

 

O propósito deste estudo consistiu em analisar os principais desafios do Plano de 

Contratações Anual (PCA) no Senado Federal, focando na integração com o Planejamento 

Estratégico e Orçamentário. Trata-se de uma pesquisa por levantamento bibliográfico e 

documental. 

De acordo com Gil (2022), a pesquisa bibliográfica baseia-se em material produzido por 
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autores com o propósito específico de ser lido por determinados públicos. Tipicamente, essa 

forma de pesquisa abrange livros, revistas, teses, dissertações e anais de eventos científicos, 

além do conteúdo disponibilizado online. Quase toda pesquisa acadêmica demanda, em algum 

momento, a execução de trabalhos que podem ser classificados como pesquisa bibliográfica. 

Já a pesquisa documental, segundo Gil (2021, 2022) é realizada em materiais que não 

receberam um tratamento analítico de autores. Além disso, os dados disponibilizados na 

internet, por diversas fontes, como órgãos públicos, empresas e organizações sem fins são dados 

de arquivo significativos, que possuem potencial para subsidiar pesquisas com grande 

quantidade de informações relevantes para os pesquisadores. 

Uma pesquisa pode ter um caráter descritivo e exploratório, para Lopes et al. (2012), 

citado por Gil (1999), menciona que podem existir pesquisas descritivas que ultrapassam a 

simples identificação de relações entre variáveis, visando, por exemplo, determinar a natureza 

dessas relações, fazendo-a aproximar-se da denominada pesquisa explicativa. Em outras 

circunstâncias, pode existir uma pesquisa descritiva que acaba proporcionando uma nova visão 

do problema; nesse caso, aproxima-se da denominada pesquisa exploratória. 

Com relação a análise dos indicadores da mensuração Financeira Governamental 

(Indicadores de: execução da despesa orçamentária e desempenho da despesa) pode ser parte 

considerada como pesquisa descritiva, fornecendo uma visão detalhada e sistemática dos 

aspectos financeiros da entidade do setor público. Por outro lado, pode se enquadrar como 

pesquisa exploratória a análise desses indicadores da mensuração Financeira Governamental, 

assim proporcionando uma compreensão inicial dos padrões e tendências nas finanças públicas. 

Sob o ponto de vista da abordagem da pesquisa é caracterizada como mista, combinando 

elementos dos paradigmas qualitativo (orientado no processo) e quantitativo (orientado no 

resultado), conforme descrito por Martins e Theóphilo (2007). Deste modo, a pesquisa 

qualitativa foi realizada buscando pesquisar as principais demonstrações contábeis do setor 

público em relação ao orçamento, enquanto que, a pesquisa quantitativa são informações 

referentes aos principais índices utilizados na mensuração da Análise Financeira 

Governamental. 

 

3.1 Seleção das bases de dados 

 

Os dados selecionados foram com o intuito de verificação do impacto da Nova Lei de 

Licitação na Administração Pública, os quais foram obtidos pelo levantamento da pesquisa 
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bibliográfica nas bases de dados Web of Science, Scopus, SciELO, sendo que a RVBI é uma 

base de dados coordenada pelo Senado Federal, tendo como foco a área do Direito. Com efeito, 

tal acervo mesmo flexível, ajudará nas informações sobre a produção científica e técnica. 

Na sequência foi realizada a identificação das palavras-chave: plano de contratações 

anual, nova lei de licitação, planejamento estratégico e planejamento orçamentário. Entretanto, 

foi necessário realizar uma pesquisa adicional nas bases do Google Acadêmico para ampliar as 

informações sobre o tema específico no contexto brasileiro em relação ao Plano de Contratações 

Anual. 

Após a definição das bases de dados, foram estabelecidos as palavras-chave e o campo 

de pesquisa. Em relação as palavras-chave foram submetidas a uma análise separada das 

variáveis. Assim, a Lei n°. 14.133/2021, conhecida no Brasil como a Nova Lei das Licitações 

(NLL), foi promulgada com o objetivo de reformular o sistema de licitações e contratações 

públicas, os quais foram definidas como palavras-chave "Nova Lei de Licitações" e "New 

Bidding Law". 

Consequentemente, foi delimitado o escopo da pesquisa, com abrangência da coleta e 

tabulação de dados provenientes do Senado Federal, instituição do Poder Legislativo localizada 

em Brasília. A atuação do Senado Federal exerce influência em todo o país, além de um 

significativo volume de contratações públicas. Também, realizou-se um estudo transversal 

referente ao exercício de 2023, considerando que o trâmite final das contratações públicas por 

esta Casa Legislativa só se formalizou no início de 2023 com o formato da Lei nº 14.133/21.  

Assim, foram analisados de forma mais detalhada nas bases de dados do Portal do 

Senado Federal; em que se extraiu o documento Plano de Contratações Anual, bem como, foi 

realizado download do Balanço Orçamentário, ambos disponíveis na aba Transparência e 

Prestação de Contas. 

 

3.2 Procedimentos para análise 

 

Para Creswell (2003), uma perspectiva de procedimento proposto é a técnica análise de 

triangulação e comparativa, pois possibilita a validação dos dados através da comparação entre 

diferentes fontes de informação. Assim, confirmando a exatidão dos dados por meio de 

evidências, utilizando os para construir uma justificativa coerente. 

De acordo com a autora Michel, Maria (2015) também destaca a similaridade do método 

comparativo, o qual permite confronto entre os elementos em estudo, levando em consideração 
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suas particularidades e inter-relações. Sua aplicação abrangente nas ciências sociais é 

justificada pela sua capacidade de facilitar a análise comparativa de grandes conjuntos sociais, 

mesmo quando separados por espaço e tempo. Dessa forma, torna-se viável a realização de 

estudos que comparam diferentes culturas, sistemas políticos e fatos contábeis. 

Portanto, para validar tanto os dados quantitativos, derivados dos cálculos dos 

indicadores financeiros contábeis: execução da despesa orçamentária e desempenho 

orçamentário, já quanto aos dados qualitativos, provenientes das análises das Demonstrações 

Contábeis aplicadas ao Setor Público, este estudo adotou três fontes de referência distintas: as 

principais demonstrações contábeis do setor público relativas ao ano de 2023, uma variedade 

de obras de diferentes autores para comparação de ideias sobre os temas abordados, e uma 

análise dos fundamentos embasados no Plano de Contratações Anual, na nova legislação de 

licitações, no Planejamento Estratégico e no Planejamento Orçamentário. 

Para métrica objetiva da Condição Financeira optou-se pelo modelo de Lima; Diniz, 

2016, apud Berrann,1986; Ladd; Yinger,1989; et al., visto os estudos acadêmicos de modelos 

de indicadores pela mensuração da condição financeira governamental. 

Segundo Lima e Diniz, 2016, apud Groves e Valente, 2003 também observam que, 

nesse contexto restrito, a condição financeira implica “a capacidade do governo de gerar receita 

adequada durante seu período orçamentário habitual para cobrir suas despesas e evitar déficits. 

Isso é comumente referido como solvência orçamentária”. 

Ao longo das décadas de 1980, 1990 e 2000, o crescente interesse no estudo da condição 

financeira dos governos levou ao surgimento de diversas denominações na literatura para 

caracterizá-la, incluindo termos como solvência (solvency), emergência financeira (financial 

emergency) e viabilidade financeira (viabilidad financiera) (Lima e Diniz, 2016). 

A avaliação da solvência de caixa reflete a posição financeira, o nível e a liquidez dos 

recursos internos que constituem o fundo financeiro do governo (fund balance). Portanto, o 

Quadro 2 apresenta os principais indicadores execução da despesa orçamentária utilizados pelos 

analistas e pesquisadores sobre a análise da solvência de caixa governamental (Lima; Diniz, 

2016). 
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Quadro 2 - Indicadores de execução da despesa orçamentária 

 

Ref. Indicadores Fórmulas Definição 

Principais 

Analistas 

Pesquisadores 

a 

Desempenho 

da despesa 

orçamentária 

 

 
Despesa executada

Despesa fixada
 

despesa executada (despesa empenhada) e a despesa 

fixada (dotação inicial + créditos adicionais). 

Resultado > 1 (menor 1) =economia orçamentária; 

resultado = 1  situação de equilíbrio; e resultado < 1  

(maior 1) = execução de despesas sem autorização 

legal. 

Alijarde (1995); 

García (2003); 

Gómez e 

Fernández 

(2006); 

Martínez 

(1994). 

b 

Desempenho 

relativo da 

despesa 

 
Despesa executada
− Despesa fixada

Despesa total
 

proporção do saldo orçamentário sobre o orçamento 

de gastos  (despesa fixada – despesa executada). 

Resultado = economia orçamentária 

 Martínez 

(1994). 

c 

 

Índice de 

modificações 

orçamentárias 

 

 
Créditos adicionais

Despesa totais
 

os créditos adicionais abertos no exercício e a despesa 

total evidencia o grau de alteração do orçamento.  

Indicador elevado sinaliza que as ações 

governamentais não foram adequadamente planejadas 

na Lei Orçamentária Anual. 

Alijarde (1995); 

García (2003); 

López e Conesa 

(2002); 

Martínez 

d 

Grau de 

cobertura dos 

créditos 

adicionais 

 
Desempenho relativo

de arrecadação

Índice de Modificações
orçamentárias

 

execução orçamentária do exercício para lastrear os 

créditos adicionais abertos. Resultado = 1(um)  

excesso de arrecadação  para cobrir os créditos 

adicionais, caso contrário, a entidade utilizou outras 

fontes de recursos, ou seja, o superávit financeiro ou  

executou despesas sem cobertura. 

Lima e Diniz 

(2016) 

e 

Participação 

da despesa 

corrente 

 

 
Despesas correntes

Despesa totais
 

despesa corrente (pessoal e encargos sociais, juros e 

encargos da dívida e outras) em relação à despesa 

total. Resultado = uma baixa significa investindo em 

infraestrutura e em bens operacionais. Por outro lado, 

uma alta significa gastos operacionais, evidenciando 

recursos externos para o financiamento dos 

investimentos. 

Brown 

(1993,1996). 

f 

Participação 

da despesa de 

capital 

 

 
Despesas de capital

Despesa total
 

despesas de capital em relação à despesa total. 

Resultado =  uma alta (nível de investimentos), ou 

seja,  indicador realizados em bens de infraestrutura e 

bens operacionais. Por outro lado,  a relação inversa 

maior a participação das despesas correntes, menor 

será a participação das despesas de capital. 

Brown 

(1993,1996). 

Fonte: Adaptado de Lima e Diniz (2016) 

De acordo com Quadro 2 apresenta as principais literaturas sobre avaliação da solvência 

orçamentária, focada na despesa, tendo como objetivo reconhecer o desempenho da execução 

das despesas, a importância tanto dos gastos correntes quanto de capital, e o grau de cobertura 

dos créditos adicionais. 

A compreensão e a medição do status da condição financeira governo é realizada por 

diversos fatores internos e externos (Lima; Diniz, 2016). São abordados três tipos de 

modelagens: fechados (saúde financeira e fiscal, que coletados ao longo do tempo), abertos (são 

variáveis ambientais externas, afetam continuamente a condição financeira) e quase abertos 

(são híbridos abertos e fechados que dispõe dados produzidos internamente pela organização e 
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variáveis ambientais que continuam afetando o desempenho da organização), segundo os 

autores Lima;Diniz, 2016, apud Ramsey, 2013.  

Já, no Quadro 3 foi realizado análise dos principais indicadores de solvência 

orçamentária sob o aspecto do desempenho orçamentário (geração de poupança do governo, ou 

seja, cobertura dos gastos correntes e os resultados do orçamento corrente e de capital), 

utilizados pelos analistas e pesquisadores da condição financeira governamental, conforme 

Lima e Diniz (2016). 

Quadro 3 - Indicadores de Desempenho Orçamentário 

Ref

. 

Indicadores 

 
Fórmula 

 

 

Definição 

Principais 

Analistas e 

Pesquisador 

a 

Resultado de 

previsão 

orçamentária 

 

 
Previsão atualizada

Dotação atualizada
 

a previsão atualizada (receita previsão inicial e a previsão adicional), já 

a dotação atualizada (créditos iniciais e adicionais autorizados na LOA 

e outras leis). Resultado = 1 situação de equilíbrio de previsão;  

resultado < 1  (maior 1) =superávit previsão orçamentária, porém > 1 

(menor 1) a receita orçamentária prevista não foi suficiente para dar 

cobertura às despesas, ou seja, abertura de créditos adicionais com 

excesso de arrecadação ou superávit financeiro de exercícios anteriores. 

Alijarde (1995); 

García (2003); 
Miller (2001); 

Carmeli (2002). 

b 

Resultado de 

execução 

orçamentária 

 

 
Receita  executada

Despesa executada
 

relação entre a receita realizada e a despesa executada. Resultado = 1 

(um) equilíbrio na execução do orçamento; resultado < 1  (maior 1) = 

execução positivo, ou seja, superávit previsão orçamentária; e resultado  

> 1 (menor 1) a receita orçamentária  que apresentou resultado negativo 

de execução, ou seja, déficit orçamentário. 

Alijarde (1995); 

García (2003); 

Miller (2001); 

Carmeli (2002). 

c 
Cobertura de 

custeio 

 

 
Receita  corrente

Despesa corrente
 

conhecido também como índice de financiamento dos gastos corrente 

(receita corrente está comprometida com as despesas corrente). Além 

disso,  os créditos adicionais abertos no exercício e a despesa total 

evidencia o grau de alteração do orçamento. Resultado = uma relação 

baixa mostra margem pequena para ampliar os serviços prestados à 

população, já uma relação maior for o resultado, melhor será a condição 

financeira do governo. 

Martínez (1994); 

Howell e Stamm 

(1979); Miller 
(2001) 

d 

Capacidade 

de geração de 

poupança 

 

 
Receita  corrente

− Despesa corrente

Receita corrente
 

resultado operacional positivo quando do encerramento de cada 

exercício financeiro: (i) superávit do orçamento corrente (receitas 

correntes > despesas correntes); e (ii) déficit do orçamento corrente 

(receitas correntes < as despesas correntes). Resultado = positivo 

produziu poupança interna. Resultado negativo não significa que a 

execução do orçamento foi desfavorável, pois as reservas financeiras 

acumuladas de exercícios anteriores podem financiar parcela das 

despesas correntes. 

Groves e Valente 
(2003); Berne e 

Schramm (1986); 

Berne (1992); 
Mead (2001); 

Pagano (1993) 

e 

Resultado do 

orçamento de 

capital 

 

 
Receita  capital

Despesa capital
 

relação entre a receita de capital e a despesa de capital (financiamento 

dos gastos de capital). Resultado > 1 (menor 1) déficit de capital (receita 

corrente para cobertura de investimentos); resultado negativo de 

execução, ou seja, déficit orçamentário. resultado < 1 (maior 1) = 

superávit de capital (receita corrente não utilizada despesas de capital) 

e resultado = 1 (um) equilíbrio do orçamento de capital. 

Lima e Diniz 

(2016) 

f 

Índice de 

crescimento 

de receitas e 

despesas 

 

 
Crescimento receita  

 Crescimento despesa
 

crescimento de receitas comparado com o crescimento de despesas = 

equilíbrio orçamentário. Tanto o crescimento da receita quanto o 

crescimento da despesa pode ser calculado para o orçamento corrente e 

para orçamento de capital, como a diferença absoluta entre o orçamento 

atual e o orçamento do exercício anterior. 

Dearborn (1977); 

Peterson et al. 

(1978); Groves e 
Valente (2003); 

Berne e 

Schramm (1986) 

G 

Desempenho 

orçamentário 

acumulado 

 
Superávit financeiro

exercício anterior
+ /−resultado 
orçamentário 

exercício
Despesa corrente

 

participação do resultado orçamentário acumulado em relação à 

despesa orçamentária corrente, revelando o potencial da entidade em 

financiar seus gastos operacionais. Resultado = excessos de arrecadação 

e proporcionar economias orçamentárias em níveis que não 

comprometam a execução de programas governamentais, sempre 

manterá reservas financeiras, posicionando-se em uma situação 

confortável para lidar com contingências financeiras.  

Pagano (1993) 

Fonte: Adaptado de Lima e Diniz (2016) 

https://www.redalyc.org/journal/3071/307174472010/html/#B39
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Com base no Quadro 3 é possível identificar os vários estudos sobre Indicadores de 

Desempenho Orçamentário que revelam várias abordagens para avaliar eficiência e eficácia no 

desempenho orçamentário em relação a condição financeira, ou seja, capacidade dos 

governantes para manter o nível de serviços existentes, resistir a possíveis problemas na 

economia local e regional, e atender as demandas do crescimento natural, diminuição e 

mudança, conforme definição dos autores Lima; Diniz, 2016 apud Groves e Valente, 2003. 

 

4 ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

 

A pesquisa sobre o Plano de Contratações Anual (PCA) do Senado Federal revelou 

avanços notáveis na gestão das contratações públicas, apoiados pela implementação do Sistema 

Integrado de Contratações (SENiC) e pela nova regulamentação estabelecida pela Lei nº 

14.133/2021. Em 2023, foram realizados 215 processos de contratações públicas, totalizando 

R$ 492.105.282,11, evidenciando a escala e a complexidade das operações no Senado Federal, 

legenda SRP:  Sistema de Registro de Preços, conforme detalhado no Gráfico 1 a seguir.  

Gráfico 1 - Plano de Contratações do Senado Federal em 02/03/2023 

Fonte: Adaptado de Senado Federal (2023) 

R$ 16.290.387,69 R$ 28.975.659,80

R$ 384.990.580,58

R$ 0,00

R$ 100.000.000,00

R$ 200.000.000,00

R$ 300.000.000,00

R$ 400.000.000,00

R$ 500.000.000,00

Contratação direta sem SRP Licitação com SRP Licitação sem SRP

Somatório do Valor Autorizado das Contratações por Tipo

53

31

107

Contratação direta sem SRP Licitação com SRP Licitação sem SRP

Quantidade de Contratações por Tipo O objeto já foi Contratado?

173

91%

18

9%

Não

Sim



29 

 

Por conseguinte, analisando o Gráfico 1 que retrata a primeira reunião do Comitê 

Contratações de 2023 do Senado Federal referente ao Plano de Contratações Anual, verificou-

se a quantidade total de 194 contratações realizadas, correspondendo a 16% do objeto 

contratado e 84% do objeto não contratado.  

Já com o encerramento do exercício de 2023, nota-se que no Gráfico 2, ocorreram 

mudanças tanto na quantidade de contratações públicas e consequentemente em seus 

percentuais. Desse modo, foram efetuadas 215 contratações públicas, representando 68% das 

contratações realizadas e 32% de não contratações efetivadas. 

 

Gráfico 2 – Plano de Contratações do Senado Federal em 12/12/2023 

Fonte: Adaptado de Senado Federal (2023)  
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Os resultados obtidos aqui nesse Gráfico 2, podem ser comparados com as conclusões 

de estudos anteriores como o da Câmara dos Deputados, que desde o ano de 2018, foram 

realizados 496 processos licitatórios, perfazendo um montante de R$ 245.249.227, 57, assim 

sustenta as conclusões anteriormente feitas por Dourado (2020) que foram esforços positivos a 

implementação do Plano Anual de Compras e Contratações, sendo os instrumentos de 

governança recomendados pelo TCU (Acórdão TCU n° 2.622/2015), o qual ocorreu na Casa 

Legislativa desde 2016.  

Também, os resultados apresentados nos Gráficos 1 e 2, utilizou-se o método de 

comparação considerando a avaliação dos indicadores financeiros, como os de solvência 

orçamentária, conforme a Quadro 2, o qual verifica-se de acordo com a fórmula que a referência 

(a) correspondente ao Indicador Desempenho da Despesa Orçamentária, apresenta o resultado 

de 0,85 que gastou praticamente toda a despesa fixada do Senado Federal, considerando o 

Anexo B, referente ao Balanço Orçamentário da Despesa, ou seja, uma posição próxima de 1, 

demonstrando uma economia orçamentária, como evidenciado pelo baixo desempenho relativo 

da despesa no período, de acordo com o Gráfico 3 a seguir:  

 

Gráfico 3 - Indicadores de execução da despesa orçamentária 

Fonte: Elaborado pela autora (2024) 

 

No que diz respeito ao Quadro 1 quanto a referência (e) às modificações no orçamento 

durante o exercício, em relação ao desempenho da arrecadação real e a prevista, resultando nos 
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créditos adicionais, conforme o Anexo A e B. Dessa forma, observa-se que o Senado Federal 

apresenta um alto índice de modificações orçamentárias, atingindo 118%. No entanto, devido 

à ausência de classificações adequadas no Balanço Orçamentário em relação aos créditos 

adicionais, seja por meio de informações diretas ou em notas explicativas, essa análise pode ser 

prejudicada. A falta de informações claras e precisas dificulta a avaliação se as ações do 

governo foram planejadas adequadamente e se as alterações ocorridas representam ajustes 

orçamentários comuns para alinhar a execução orçamentária das despesas às reais necessidades 

da entidade. 

É importante ressaltar que os créditos adicionais resultantes dessas modificações não 

puderam ser identificados, uma vez que os respectivos créditos adicionais não foram 

respaldados pelo superávit financeiro apurado no balanço do exercício anterior, nem por 

anulações totais ou parciais de dotações. 

Por fim, quanto a análise Quadro 2 em cruzamento com o Anexo A e B quanto a 

execução das despesas orçamentárias revela que 85% da realização gastos orçamentário, e que 

o índice da participação da despesa corrente é em média, 99% do gasto total do governo está 

direcionado para a manutenção da entidade, enquanto que o índice de participação da despesa 

de capital apenas 0,01% é alocado para investimentos e outras despesas de capital. 

Nesse caso, considerando o método de triangulação para validação ocorre com base na 

Análise Financeira, conforme Anexo B, o qual mostrou que a maior parte do orçamento do 

Senado é destinada a despesas com pessoal (72,43%), com uma pequena fração alocada para 

investimentos (1,72%). 

Outra abordagem é o método de comparação do resultado do Gráfico 2, utilizando os 

dados coletados do Anexo A e B, com base no indicador de solvência orçamentária, conforme 

o Quadro 3 Indicadores de Desempenho Orçamentário, nota-se de acordo com a fórmula que a 

referência que o Indicador de resultado previsão orçamentária (a) apresenta uma previsão 

atualizada das receitas que é inferior à previsão atualizada das despesas, resultando em 0,0046 

ocasionando déficit orçamentário. Além disso, o resultado da execução orçamentária (b) 

também foi negativo em 0,0088, indicando déficit orçamentário, uma vez que as despesas 

realizadas excederam as receitas executadas, bem como o indicador de cobertura de custeio (c) 

demonstra relação baixa entre os gastos de manutenção e as receitas correntes, resultando em 

0,0088, uma relação baixa mostra margem pequena para ampliar os serviços prestados à 

população, conforme demonstrado no Gráfico 4, abaixo: 

 

 
ráfico 4 - Indicadores de desempenho orçamentário 
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Gráfico 5 - Indicadores de desempenho orçamentário 

Fonte: Elaborado pela autora (2024) 

 

A análise do orçamento de capital (e) revela que as despesas de capital foram menores 

que as receitas de capital, resultando em 0,0047, ou seja, produzindo uma relação receitas de 

capital/despesas de capital menor do que 1, déficit de capital. Porém, esse déficit não é 

considerado prejudicial à condição financeira do governo, visto que parcela da receita corrente 

foi destinada à cobertura de investimentos. 

O índice de crescimento das receitas em relação às despesas (f) mostra uma posição de 

equilíbrio, visto que essas duas grandezas apresentaram o resultado de 0,0088, ou seja, 

aproximadamente o índice apresentou resultados em torno de 1. Esse equilíbrio é muito 

importante para a condição financeira do governo; contudo, em um cenário iminente de crise 

financeira torna-se preocupante, haja vista a necessidade de adotar medidas impopulares para 

equilibrar o orçamento, tais como aumentar tributos e/ou cortar gastos.  

Concluindo o indicador de desempenho orçamentário acumulado (g) mostra muito 

abaixo o resultado da média de 0,0000000000018396. Assim, esse nível de desempenho 

encontra-se numa situação desfavorável, o que poderá comprometer a execução de programas 

governamentais. 

As análises apresentadas trouxeram uma abordagem que utilizaram métodos 

comparativo e triangulação, validando a métrica dos indicadores financeiros, como os de 

execução orçamentária e desempenho orçamentário, indicando que o Senado conseguiu 

executar quase totalmente o orçamento previsto, refletindo uma gestão orçamentária eficaz. No 
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entanto, o crescimento linear do orçamento, restringido pela Emenda Constitucional nº 95 de 

2016, continua a representar um desafio significativo para a gestão pública. Assim, 

confirmando com o respaldo no estudo de Galha (2020) para estes achados do Plano de 

Contratações Anual no ambiente do Senado Federal em relação ao processo das contratações, 

com o engajamento aos projetos estratégicos, ligados a diretrizes estratégicas para que não 

ocorra fracionamento de compras e economia processual. 

Reforçando o que foi visto no Gráfico 2, é perceptível que o estudo de Groves e Valente 

(2003), citado por Lima e Diniz (2016), ao mensurar a condição financeira, considera os 

aspectos ambientais e organizacionais, os quais também exercem influência significativa nesse 

processo de mensuração. Consequentemente, as variáveis representam a criação de demandas, 

a geração de recursos e a capacidade dos governantes em desenvolver políticas para adaptar-se 

ao contexto em que estão operando, além das informações extraídas das demonstrações 

contábeis.  

Os resultados indicam que aplicação do Plano de Contratações Anual com os devidos 

processos de compras planejados, e alinhados ao planejamento estratégico e monitorado a 

execução dessas contratações, mesmo com o orçamento apertado é possível ter eficiência nas 

contratações com o fim atendimento a sociedade. Portanto, Friedmann (1987) colabora com a 

visão de que a teoria do planejamento conecta o conhecimento à prática da ação. 

Complementando o autor Matias-Pereira (2017) define que orçamento público é um 

instrumento de planejamento e de controle da Administração Pública, com objetivo de reavaliar 

e direcionar as finalidades do governo. 

  

5  CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Os resultados da pesquisa demonstram que a implementação do Plano de Contratações 

Anual (PCA) no Senado Federal, apoiada pela nova Lei nº 14.133/2021 e o Sistema Integrado 

de Contratações (SENIC), contribuiu significativamente para a melhoria da gestão das 

contratações públicas. A análise dos dados revelou uma execução orçamentária eficiente, 

embora limitada pelo crescimento linear do orçamento devido à Emenda Constitucional nº 95 

de 2016. A integração entre planejamento estratégico, orçamentário e as contratações públicas 

pode ser aprimorada, mas os avanços já são evidentes. 

A pesquisa teve como objetivo analisar os principais desafios do Plano de Contratações 

Anual (PCA) no Senado Federal, focando na integração com o Planejamento Estratégico e 

Orçamentário. O problema central foi investigar como a Nova Lei de Licitação com 
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aplicabilidade do PCA melhoraram o planejamento e execução da eficiência nas contratações 

públicas. 

A investigação revelou que, em 2023, o Senado Federal realizou 215 processos de 

contratações públicas, totalizando R$ 492.105.282,11. A maior parte do orçamento foi 

destinada a despesas com pessoal (72,43%), com uma pequena fração alocada para 

investimentos (1,72%). A técnica de triangulação e análise comparativa validou tanto os dados 

quantitativos quanto os qualitativos, de acordo com Creswell (2003). Além de demonstrar 

robustez das Demonstrações Contábeis a Análise Financeira Governamental que contribui para 

o estudo da condição financeira dos governos, assim definida como a habilidade de um governo 

em manter a prestação de serviços à comunidade e cumprir suas obrigações financeiras 

conforme necessário. (Lima; Diniz, 2016, apud Gasb, 1987).  

Destaca-se neste estudo que ao combinar a análise de dados financeiros com a revisão 

bibliográfica e documental, utilizando a técnica de triangulação para validar os resultados. O 

estudo forneceu uma visão abrangente dos impactos PCA com base na Nova Lei de Licitações 

sobre o planejamento e a execução das contratações públicas, algo que poucas pesquisas 

anteriores fizeram de maneira tão integrada. 

Em análise detalhada dos processos de contratações e pela validação dos dados 

financeiros verificou-se que foram alcançados. Na atualidade a integração entre o PCA, o 

planejamento estratégico e orçamentário foi confirmado como um desafio contínuo, mas com 

avanços significativos. A utilização do SENIC e a Nova Lei de Licitações foram fundamentais 

para os resultados positivos obtidos e o amadurecimento para um Plano de Contratações Anual 

com uma gestão plurianual das contratações. 

Por fim, a pesquisa abre caminho para novas investigações sobre a eficácia da 

Governança das Contratações Públicas e o contínuo aprimoramento do alinhamento entre o 

planejamento e a execução das contratações, especialmente através do instrumento do PCA 

Plurianual, visando uma máxima eficiência na Condição Financeira Governamental. Estudos 

futuros podem focar na comparação entre diferentes Casas Legislativas Municipais, avaliando 

a replicabilidade das práticas bem-sucedidas do Senado Federal. 
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ANEXO A - BALANÇO ORÇAMENTÁRIO – RECEITAS ORÇAMENTÁRIAS 

Fonte: Senado Federal (2023) 
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ANEXO B - BALANÇO ORÇAMENTÁRIO – RECEITAS E DESPESAS ORÇAMENTÁRIAS 

Fonte: Senado Federal (2023) 


